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Ações do Setor de Fiscalização Profissional 

O Setor de Fiscalização Profissional desempenha ações em diversas frentes de atuação, 

internas e externas, objetivando a defesa da qualidade da prestação do exercício 

profissional à população usuária. Destacamos, abaixo, as principais ações junto à 

categoria/demandantes, a partir dos dados do levantamento quantitativo das 

atividades realizadas anualmente: 

 Atendimento aos Assistentes Sociais, usuários e interessados em geral. 

Pessoalmente, por telefone, e-mail, correspondência, nos plantões realizados 

na Sede e Seccionais, conforme dias/horários acima citados. 

 Recebimento de Denúncias Éticas e solicitações de Desagravo Público (cujas 

orientações constam do item Dúvidas sobre o exercício da profissão). 

Anualmente são encaminhadas cerca de 60 demandas de condutas no exercício 

da profissão à apreciação da Comissão de Ética, recebidas ou identificadas 

diretamente pelo CRESS; além de situações de Desagravo e de infração 

disciplinar, geradas internamente (irregularidade do profissional relacionada à 

sua situação junto ao CRESS). 

 Acompanhamento de Concursos Públicos: na perspectiva do cumprimento ao 

que é previsto, no que toca ao exercício profissional, na Lei de Regulamentação 

da Profissão - Lei Federal nº 8.662/93, e especificamente o que estabelece o 

seu art. 5º: Constituem atribuições privativas do Assistente Social: IX – Elaborar 

provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras de 

concursos ou outras formas de seleção para assistentes sociais, ou onde sejam 

aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social. 

 Acompanhamento de Campos de Estágio: o credenciamento dos campos de 

estágio nos Cress, pelas Unidades de Formação Acadêmicas – UFA's, é uma 

exigência legal prevista na Lei de Regulamentação da Profissão, nº 8.662/93, 

Art. 14: Cabe às Unidades de Ensino credenciar e comunicar aos Conselhos 

Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de seus alunos e designar os 

Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão.Parágrafo Único – Somente 

os estudantes de Serviço Social, sob supervisão direta de Assistente Social em 

pleno gozo de seus direitos profissionais, poderão realizar estágio de Serviço 

Social. 

 Realização de Visitas: a principal ação do Conselho consiste na realização das 

visitas de fiscalização, uma vez que propiciam o contato, in loco, com as 

pessoas que demandam a sua atuação ou os sujeitos/instituições objeto das 

intervenções. Qualquer visita pode ser demandada pela categoria, como 

também pelos empregadores, usuários e outras pessoas que tenham 

conhecimento de situações com indícios de irregularidades ou requeiram 
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orientações/intervenções específicas. 

As visitas, em geral, objetivam especialmente: orientar com base na legislação, 

garantindo a legalidade do exercício profissional; garantir espaço de divulgação 

dos instrumentos legais e políticos da profissão; esclarecer o papel e 

competências do CRESS; prevenir situações de exercício ilegal, irregular, 

infração disciplinar e ética, dentre outros; orientar os empregadores quanto às 

exigências legais para contratação de assistentes sociais e estagiários; abordar 

questões do trabalho profissional; discutir e publicizar as ações do Conselho; 

mobilizar a categoria para as atividades do Conselho e relacionadas aos 

direitos. 

Modalidades de visitas no CRESS/SP: 

 Visitas de Averiguação: originadas no atendimento diário, no CRESS (por 

telefone, e-mail, correspondência, pessoalmente), ou identificadas as 

necessidades de visita pelo próprio Setor de Fiscalização ou pela direção. As 

situações mais comuns referem-se ao exercício ilegal da profissão (por pessoas 

sem a formação em Serviço Social ou com a formação, mas sem inscrição/com 

a inscrição cancelada); exercício irregular (inscrição em outro Estado; sem 

inscrição secundária); condições de trabalho inadequadas; utilização indevida 

da expressão Serviço Social; número excessivo de estagiários por supervisor de 

campo; supervisão de estagiários de forma indireta, dentre outros. 

 Visitas de Orientação e Esclarecimento: situações diversas ou dúvidas sobre a 

regulamentação/normatizações da profissão que requeiram orientação aos 

profissionais e empregadores; intermediação e fortalecimento/ampliação da 

politização dos profissionais. 

 Visitas de Rotina: podem se dar por áreas de atuação ou segmentos 

delimitados, a partir da definição de projetos mais amplos de levantamento de 

dados, com vistas a conhecer a atuação das instituições empregadoras e do 

Serviço Social, resultando na compilação e análise do conteúdo, com 

publicização à categoria e, também, de forma esporádica, como estratégia 

inicial de aproximação/identificação dos serviços. 

 Visitas Preventivas: abordagem dos instrumentos legais da profissão e do 

projeto ético-político do Serviço Social, especialmente dos seus princípios 

éticos, relacionando-os, de forma reflexiva, ao cotidiano do trabalho 

profissional. 

 Visitas de Lacre: atendendo ao disposto na Resolução CFESS nº 556/09, que 

trata dos procedimentos à lacração do material técnico e do material técnico-

sigiloso do Serviço Social, quando há o fechamento da instituição, 
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encerramento das atividades do Serviço Social ou a demissão/exoneração do/a 

profissional, sem a iminência de substituição. 

 Visitas Inscrição Jurídica: visitas de identificação da atuação das instituições, 

conforme previsto nas normativas de concessão de registro às empresas, após 

o processo de deferimento das inscrições.Realização de reuniões: além das 

modalidades de visitas, acima citadas, o SFP realiza reuniões com os 

profissionais, muitas vezes agregando os Assistentes Sociais de um município; 

de uma mesma área de atuação/secretaria; etc. Também participa, 

eventualmente, como expositor/debatedor em eventos realizados pelo CRESS 

ou instituições externas, de modo a atingir um maior número de pessoas e 

ampliar as ações de caráter preventivo/político-pedagógico. 

  

Parecer sobre Inscrição Jurídica: 

 

Cabe à Comissão de Orientação e Fiscalização – Cofi, a análise do objeto de atuação 

das empresas que formalizam o requerimento de inscrição de Pessoa Jurídica, 

conforme previsto na Consolidação das Resoluções do CFESS, que normatiza 

especialmente os requisitos/procedimentos internos de documentação da categoria. 

É elaborado um parecer interno à Comissão/Setor de Inscrição, com vistas à subsidiar a 

apreciação dos pedidos de inscrição (toda a documentação/atendimento é feito 

diretamente pelo Setor de Inscrição), especificamente em relação ao objeto básico de 

atuação das instituições, constante no Contrato Social, os quais devem se dar, 

necessariamente, de forma particular ou preponderante, na área/matéria de Serviço 

Social. 

 


